
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2022 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GRAVATÁ, sediada na Rua Doutor de Régis Velho, nº 156, Boa Vista, Gravatá-

PE, por intermédio do pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 728/2021,  realizará licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM sob a forma de execução indireta, no regime de 

empreitada por preço unitário nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 

2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 

de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DATA E HORA DE ÍNICIO DE ENVIO 

 DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS  

DE HABILITAÇÃO 

20/05/2022 ÀS 10:00h 

DATA E HORA FINAL PARA 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

02/06/2022 ÀS 10:00h 

DATA E HORA DA ABERTURA DAS  

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA 
02/06/2022 ÀS 10:00h 

DATA E HORA DA DISPUTA 02/06/2022 ÀS 11:00h 

LOCAL https://www.licitacoes-e.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura e eventual 

aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e equipamentos, destinados a Secretária 

Municipal de Saúde, localizada no município de Gravatá, atendendo as necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.1.1 A licitação será realizada por item, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

https://www.licitacoes-e.com.br/


 

 

1.1.2 OS ITENS 36, 49, 62, 66, 75, 88, 90, 92, 95 e 98 (conforme anexo I do TR), estarão 

dispostos em COTAS equivalentes a 75% da quantidade total estimada (AMPLA 

CONCORRÊNCIA). 

1.1.3 OS ITENS 37, 50, 63, 67, 76, 89, 91, 93, 96 e 99 (conforme anexo I do TR), estarão 

dispostos em cotas reservadas equivalentes à 25% do total estimado, que estão 

destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, atendendo ao disposto no art. 48, inc. III, da Lei 123/206, complementada pela lei nº 

147/2014. 

1.1.4 Todos os outros itens, excluindo os mencionado nos pontos 1.1.2 e 1.1.3 (conforme 

anexo I do TR) estarão dispostos em cotas exclusivas que estão destinados 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

atendendo ao disposto no art. 48, inc. III, da Lei 123/206, complementada pela lei nº 

147/2014. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária, na classificação abaixo: 

 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ 

02 PODER EXECUTIVO 

02 18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 122 1009 2361 0000 Custeio das Ações Administrativas da Secretaria de Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 301 1010 2452 0000 Manutenção das Ações da Atenção Primária à Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 302 1011 2454 0000 
Manutenção das Ações de Saúde relacionadas à Atenção Especializada 
em Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 303 1012 2456 0000 Manutenção da Assistência Farmacêutica Ambulatorial e Hospitalar 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 304 1013 2462 0000 Ações de Vigilância Sanitária 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 305 1014 2463 0000 Manutenção da Vigilância Epidemiológica e Ambiental 



 

 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

O certame será conduzido pelo pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

a) orientar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) verificar a habilitação do Licitante classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades, visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.3.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.3.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, 

mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma 

reconhecida, atribuindo-lhes poderes para formular lances de preços e praticar os demais 

atos e operações no “licitacoes-e” do Banco do Brasil S/A. 

4.3.3 Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto às 

agências do Banco do Brasil S/A, sediadas no País. 

4.3.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco 



 

 

do Brasil S/A a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

4.3.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

5.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, a participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de 

digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, e habilitação, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos.  

 

5.2. OBSERVAÇÃO: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página 

inicial do site www.bb.com.br, “Sites específicos” no link “Licitações” opção “Acesso 

Identificado”. 

 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

5.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

5.3.2 Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

5.3.3 Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 

Municipal; 

 

5.3.4 Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

 

5.3.5 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

5.3.6 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

5.3.7  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 

5.3.8 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

5.3.6.1. Na esteira do Acórdão TCU nº 2.831/2012-Plenário, esta licitação não admite a 

participação de empresas em consórcio em virtude de se tratar de certame de pequeno vulto 

devidamente comprovado pelo valor orçado, e ainda, diante da ausência de complexidade do 

objeto definido no termo de referência e demais anexos deste edital. 

 

5.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
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a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

5.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 

2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

 

5.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante. 

 

5.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.6.1. Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega 

menor, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal de 1988, e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do edital, sob pena de inabilitação. 

 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.1.1 Observação: Os licitantes ao preencherem a proposta no sistema, anexarão a 

habilitação, este é o momento em que será anexado estes documentos de habilitação. 

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  



 

 

 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. A proposta de preços prevista no Edital deverá ser encaminhada em formulário 

eletrônico específico, mediante a opção “Acesso identificado”, na página inicial do site 

www.licitações-e.com.br, observados data e horários limites estabelecidos. 

 

7.1.1 A proposta e os lances formulados deverão indicar preço total, por item (lote), 

expresso em Real (R$), com no máximo duas casas decimais; 

 

7.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, garantia ou qualquer 

informação sobre o objeto.  

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

7.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 



 

 

condenação dos agentes responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

7.6.2 Para fins de cadastramento no sistema eletrônico, a licitante deverá especificar 

os PREÇOS TOTAIS DO ITEM (lote) do objeto licitado, os quais serão totalizados 

automaticamente pelo sistema, em conformidade com as descrições contidas no 

Termo de Referência (anexo I) do edital, sob pena de desclassificação. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2        O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

 

8.2.1    Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.2.2      A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

8.2.3   A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 

os licitantes. 

 

8.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item (lote). 

 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 



 

 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de: 

 

VALOR LOTE (R$) INTERVALO MÍNIMO DE LANCE (R$) 

0,00 A 100,00 0,50 (cinquenta centavos) 

100,00 A 500,00 1,00 (um real)  

500,00 A 1.000,00 2,00 (dois reais) 

1.000,00 A 10.000,00 4,00 (quatro reais) 

10.000,00 A 50.000,00 5,00 (cinco reais) 

ACIMA DE 50.000,00 10,00 (dez reais) 

 

 

8.8.1 A previsão do item acima de intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019.  

 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

8.16 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 



 

 

8.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

 

8.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

 

8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

8.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

8.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 

8.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

8.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 

8.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

8.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

8.26.1 No pais; 



 

 

8.26.2 Por empresas brasileiras;  

8.26.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.26.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

8.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  

 

8.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

8.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (de duas 

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

8.29 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

9.2.1.1. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 



 

 

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 

exequibilidade da proposta. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

9.5 O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, tratando-se de 

documento complexo, onde precise despender mais tempo para a obtenção, este será 

informado, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.5.1 É facultado o pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 

9.5.2.1 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

9.6 Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

9.7 O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

9.7.1 Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 



 

 

9.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

 

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

10 DA HABILITAÇÃO  

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. 

 

10.1.1 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

10.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas horas), sob 

pena de inabilitação. 

 

10.3 Desde que solicitado pelo pregoeiro, deverá encaminhar também a documentação no 

original, ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da data 

da solicitação do pregoeiro, para o seguinte endereço: Rua Doutor Régis Velho, nº 156, Boa 

Vista - Gravatá/PE 

 

Nota: Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não se trata de 

uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em questão 

permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, 

sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de serviços que tenha 

embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado. 

 

10.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

10.6 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 



 

 

 

10.7 DECLARAÇÕES:  

 

10.7.1 ANEXO IV – Modelo de Declaração de ME ou EPP (para as empresas que se 

enquadrarem) 

10.7.2 ANEXO V – Modelo Declaração de comprovação de que dentro da empresa não 

existe servidor municipal da Prefeitura Municipal de Gravatá - PE 

10.7.3 ANEXO VI – Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente. 

 

10.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

10.8.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual.   

  

10.8.2 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;   

 

a) no ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social deverá conter dentre o objeto social da 

sociedade comercial os objetos presentes neste edital e seus anexos. 

 

10.8.3 No caso de Sociedades Civis, inscrição do seu ato constitutivo, acompanhado de 

prova da diretoria em exercício. 

 

10.8.4 Quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, 

Decreto de Autorização e ato de registro de autorização para seu funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

10.8.5 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais.  

 

10.8.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

10.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

10.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

 

10.9.2 Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal; 

 

10.9.3 Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal; onde for 

sediada a empresa;  

 

10.9.4 Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura 

Municipal de Gravatá – para empresas sediadas nesta cidade – ou pela Prefeitura do 

município sede ou domicílio da empresa; 



 

 

 

10.9.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 

10.9.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST - 

Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da 

CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Observações:  

 

I) Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, para que a 

microempresa ou empresa de pequeno porte regularize sua documentação fiscal, ser-

lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração, na forma do § 1º. do art. 43 da Lei Complementar 

123/2006; 

 

II) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize sua 

documentação fiscal no prazo estabelecido decairá seu direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação, na forma do §2º do art. 43 da Lei Complementar 

123/2006 c/c com o §2º do art. 64 da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

 

10.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

10.10.1 Certidão negativa de falência, ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

10.10.1.1 Quando no texto da certidão a que se refere o subitem 10.10.1 excluir os 

processos do PJE, será obrigatória, também, a apresentação Certidão negativa de 

falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico”.    

OU 

 

10.10.2  As empresas deverão apresentar a “CERTIDÃO LICITAÇÃO” emitida pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através do site www.tjpe.jus.br, ou equivalente 

ao seu estado sede. 

 

10.11  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

10.11.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando 

ter a empresa licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentes com o objeto deste 

Edital, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou 

qualquer outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com a empresa 

declarante. 

 

http://www.tjpe.jus.br/


 

 

10.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

10.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

10.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

10.15 A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 

Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Prefeitura Municipal 

de Gravatá – PE convenciona o prazo com sendo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem 

prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal 

pertinente. 

 

10.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

10.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

 

10.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 



 

 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 A proposta final do licitante declarado arrematante deverá ser encaminhada no prazo 

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, escaneada e 

EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste edital, e deverá: 

 

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado, nela constando, 

obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax e pessoa de contato. 

b) Preço unitário e total, por item (ou para o item), atualizado conforme lances 

eventualmente ofertados; 

c) Declarar que o prazo de validade de proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias, contados a partir da data da sessão de sua abertura no sistema; 

d) Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos 

e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos 

 

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência (quando for o caso), ou qualquer especificação pertinente ao 

objeto, que vinculam a Contratada. 

 

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 



 

 

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12 DOS RECURSOS 

 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

12.2.1 Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.3 Os recursos e contrarrazões deverão ser protocolados por meio através do e-mail: 

celsaudegravata@gmail.com 

 

12.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

12.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

13      DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 



 

 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nos 

documentos, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5(cinco) dias úteis 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento. 

 



 

 

16.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) 

licitante (s) vencedor (s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

16.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

 

16.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

 

16.5. Para efeito da formação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem-se: 

 

a) Órgão Detentor/Gerenciador (Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de 

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente: Fundo Municipal de 

Saúde, responsável pela regulamentação desta aquisição e executor do Pregão Eletrônico 

para o Registro de Preços. 

 

b) Fornecedor: Empresa fornecedora de objeto, de acordo com as especificações e condições 

estipuladas neste Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos. 

 

16.6. Quantitativo estimado: A quantidade foi estimada para atender as necessidades 

levantadas pelo setor requisitante do Fundo Municipal de Saúde de Gravatá conforme 

descrito no Termo de Referência (anexo I), foi calculada levando-se em consideração as 

necessidades da Secretaria. 

 

16.7. A existência de preços registrados não obriga as Participantes a firmar as contratações 

que deles poderão advir ficando-lhes facultada a realização de licitações para aquisição de 

um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 

preferência, nos termos do § 4º, do Artigo 15, da Lei nº. 8.666/93 e do Artigo 7º, do Decreto 

nº. 3.931/01. 

 

16.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço, não poderá ser superior a 01(Um) 

ano, computadas neste as eventuais prorrogações, sem prejuízo do disposto na legislação 

vigente.  

 

16.9. Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas 

nos instrumentos convocatórios e respectivas propostas, obedecendo o disposto no artigo 57, 

da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, podendo a formalização se dar na forma do §4º do 

artigo 62, do mesmo diploma, também observará a disposição.  

 



 

 

16.10. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante registrado se obriga a 

cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às 

penalidades legais pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 

 

17 DO TERMO DE CONTRATO  

 

17.1 Em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. 

 

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento.  

 

17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

17.3 O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2022 prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual e no termo de referência.  

 

17.4 O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

ferramenta elaborada pelo TCU que permite a consulta consolidada de pessoas jurídicas em 

relatório único a existência de sanções em todos os órgãos. 

 

17.5 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

 

17.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

18 DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 

18.1 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 



 

 

Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

  

18.2 Os preços serão irreajustáveis, pelo período de 12 meses, contados a partir da data 

base do orçamento, admitindo-se, entretanto, o reajustamento nos termos da legislação 

pertinente. 

 

18.3 O valor pactuado no contrato poderá ser revisto mediante solicitação do contratado, 

com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, 

II, “d”, da Lei 8.666/93, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais 

documentos comprobatórios do reajuste solicitado. 

 

18.4 O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado ou quando autorizado por lei, 

terá como índice de reajuste, a variação percentual do Índice Geral de Preços de Mercado 

(IGP-M). 

 

18.5 Na hipótese de extinção do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), utilizar-se-á 

outro que vier substituí-lo. 

 

18.6 A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 

Edital, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado, exceto as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, nos termos do art. 65, § 1º e 2º, 

inciso II, da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

 

18.7 As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados 

mediante aditamento contratual a ser autorizado pela autoridade competente, analisado e 

emitido pelo Setor Jurídico do Fundo Municipal de Saúde de Gravatá (PE). 

 

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

19.2 Fiscalização da execução do(s) Contrato(s) que dela originar(em)ficará sob a 

responsabilidade de Maria Jaciane de Lima, Matrícula 103068, designado pela autoridade 

competente, nos termos do Art. 67 da Lei. Nº 8.666/93, que deverá atestar o fornecimento, 

observando as cláusulas contratuais, sem o qual não serão permitidos quaisquer 

pagamentos. 

 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1 DA CONTRATANTE 

 



 

 

a) Acompanhar a execução do objeto deste Termo de Referência e efetivar a satisfação do 

crédito da contratada nos termos dispostos neste instrumento, no respectivo Edital e no 

Contrato; 

 

b) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 

contratada e que sejam pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência, do Edital 

ou do Contrato; 

 

c) Notificar por escrito a CONTRATADA, por qualquer irregularidade relacionada ao contrato 

 

20.2 DA CONTRATADA 

 

a) Realizar os fornecimentos em conformidade com o Contrato; 

 

b) Responder pelos danos e/ou prejuízos causados a Secretaria Municipal de Saúde de 

Gravatá ou a terceiros, por ocorrência de problemas em virtude da execução do Contrato, 

salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma da legislação 

vigente; 

 

c) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da 

mesma; 

 

d) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, de seu estabelecimento até o local 

determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento; 

 

e) Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

contratuais, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 

incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, bem como apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 

f) Substituir, imediatamente, os produtos, quando exigidos pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 

g) Comunicar à Secretaria, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a 

execução do Contrato, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a 

devida correção; 

 

h) Não transferir a outrem, o objeto do Contrato; 

 

i) Além de outros documentos que possam ser exigidos em Edital e/ou Contrato, os 

fornecedores dos produtos também deverão apresentar Declaração de que o produto 

fornecido será substituído, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde, caso o 

mesmo não esteja de acordo com exigências deste Termo, do Edital ou do Contrato; 

 



 

 

j) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde 

conste, no mínimo, o nome do produto, a marca, nº (s) do(s) lote(s), validade, quantidade 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, 

produto a produto, de modo a viabilizar a conferência. 

 

21 DO PAGAMENTO 

 

21.1 Para pagamento: A Secretaria de Saúde efetuará o pagamento das notas fiscais 

referentes ao fornecimento do objeto deste Termo de Referência em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada 

na Rua Dr Regis Velho, 156, Boa Vista, Gravatá-PE, devendo ser apresentadas devidamente 

atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras. 

 

21.2 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

 

21.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços. 

 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

22.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

22.1.3 Apresentar documentação falsa; 

22.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.6 Não mantiver a proposta; 

22.1.7 Cometer fraude fiscal; 

22.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

 

22.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

22.3 Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 

87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

           I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do 

valor do bem não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% 

(dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 



 

 

           II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

          III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a 

contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem 

recusado ou do valor do serviço, por dia decorrido; 

 

          IV – Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no 

serviço prestado, entendendo-se como recusa a substituição do item não efetivada nos cinco 

dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço 

rejeitado;  

 

          V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos 

incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa 

do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

§ 3º - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá 

cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido na Secretaria de Finanças do Município de 

Gravatá, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do 

Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia 

defesa: 

 

a) Advertência por escrito; 

b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município de Gravatá, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

c) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes.  

 

22.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas 

regulamentadoras. 



 

 

 

22.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 

23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

 

23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/213. 

 

24  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

celsaudegravata@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Doutor 

Regis Velho, nº 156, Boa Vista - Gravatá/PE. Comissão Permanente de Licitações. 

 

24.3 Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados o pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

 

mailto:celsaudegravata@gmail.com


 

 

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

  

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

  

25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 



 

 

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

25.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

25.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.licitacoes-

e.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Doutor Régis Velho, nº 

156, Boa Vista, Gravatá/PE nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 13:00 horas, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

25.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

25.12.1  ANEXO I - Termo de Referência 

25.12.2 ANEXO II – Minuta Ata de Registro de Preços 

25.12.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato  

25.12.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de ME ou EPP 

25.12.5 ANEXO V – Modelo Declaração de comprovação de que dentro da empresa 

não existe servidor municipal da Prefeitura Municipal de Gravatá – PE 

25.12.6 ANEXO VI – Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente. 

 

 

Gravatá, 17 de maio de 2022. 

 

 

 

___________________________________ 

ALDI CONSTANTINO 

PREGOEIRO 

 

Nos termos do Parágrafo único, do artigo 38, da Lei Federal nº 8666/93, aprovo o 

presente Edital e seus anexos:  

 

 

 

 

      ___________________________________ 

      Felipe Augusto de Vasconcelos Caraciolo 

OAB/PE 29.702 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

 

1.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo o registro de preços para futura e 

eventual aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e equipamentos, destinados a 

Secretária Municipal de Saúde, localizada no município de Gravatá, atendendo as necessidades 

do Fundo Municipal de Saúde conforme indicado neste Termo de Referência. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

     A aquisição do referido objeto visa manter a assepsia no ambiente, diante do grande fluxo de 

pessoas, evitando a proliferação de vírus e bactérias dentro do espaço de funcionamento da 

Secretaria Municipal de Saúde. Além disso, procura proporcionar uma estrutura mais adequada 

à manutenção da limpeza, facilitando a utilização dos materiais de limpeza, descartáveis e 

equipamentos de limpeza, pelos diversos usuários. 

A obtenção dos produtos especializados propiciará melhor planejamento, economia e 

desempenho daqueles que fazem uso deste tipo de material, evitando paralisações ou prejuízos 

decorrentes de material com estoque baixo ou indisponíveis, além de se conseguir melhores 

condições de aquisição através do procedimento licitatório realizado com maior número de 

interessados na prestação do fornecimento desses materiais; proporcionando maior qualidade 

ao atendimento dos usuários que procuram os serviços da secretária de saúde, oferecidos, e 

contribuindo para o aprimoramento e elevação da qualidade dos serviços prestados à sociedade.  

A limpeza dos ambientes da secretária de saúde é uma das medidas eficazes de prevenção e 

controle para romper a cadeia epidemiológica das infecções. A disseminação de vírus, bactérias 

e de diversos fungos, se dá através do ar, da água, das superfícies inanimadas e roupas. A 

limpeza e a desinfecção com um desinfetante são eficazes em reduzir a infecção 1cruzada, 

veiculada pelo ambiente, principalmente levando-se em conta a atual situação atual. 

A presente aquisição é justificada pela necessidade de aquisição a manutenção de 

equipamentos de limpeza e de materiais descartáveis dando continuidade as atividades 

desenvolvidas de higienização e limpeza preparando o ambiente, mantendo a ordem, e 

proporcionando maior segurança, favorecendo o bom desempenho das ações a serem 

desenvolvidas, melhorando assim, a qualidade dos serviços. 

A escolha da modalidade de pregão eletrônico corrobora com as orientações dos principais 

órgãos fiscalizadores e normas que apontam a modalidade como ideal para a aquisição dos 

bens e serviços comuns, tipo menor preço. E a adoção do SRP justifica-se pela forma de 

aquisição dos bens e serviços, que terá previsão de entregas parceladas, segundo a 

necessidade, conforme as disponibilidades orçamentárias. 

 

3 – DA GARANTIA  

 

 
 



 

 

3.1 – Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades estimadas estão 

especificados no anexo A deste termo de referência; 

3.2 - Os materiais licitados deverão ter no ato da entrega garantia para todos os itens, 

obedecidos as normas dos órgãos reguladores e código de Defesa do Consumidor; 

3.3 - Os materiais licitados serão fornecidos pela empresa vencedora, de primeiro uso devendo 

ser com qualidade e íntegros até seu recebimento definitivo;  

3.4 – O licitante contratado, independentemente do fato de ser ou não fabricante dos referidos 

produtos, obriga-se a efetuar a substituição/troca de toda e qualquer unidade que vier a 

apresentar irregularidades, defeitos de fabricação e/ou divergência com as especificações 

constantes da proposta apresentada, sem nenhum ônus a contratante; 

3.5 - Os materiais licitados eventualmente substituídos/trocados terão o mesmo prazo de 

validade/garantia fixado na proposta comercial do licitante. 

 

4 – DO VALOR ESTIMADO 

 

4.1 - O valor estimado para a aquisição do material é de R$ 2.236.806,18 (dois milhões 
duzentos e trinta e seis mil oitocentos e seis reais e dezoito centavos). 
 

4.2 - Todos os custos com impostos, transportes e outros aspectos financeiros deverão estar 

contidos nos preços da proposta comercial. 

 

4.3 - A existência de preços registrados não obriga as Participantes a firmar as contratações que 

deles poderão advir ficando-lhes facultada a realização de licitações para aquisição de um ou 

mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 

preferência, nos termos do § 4º, do Artigo 15, da Lei nº. 8.666/93 e do Artigo 7º, do Decreto nº. 

3.931/01. 

 

5 – CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

 

5.1 – Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos em até 15 (quinze) dias 

corridos, a contar da data da expedição das Ordens de Fornecimentos emitidas pelo Setor de 

Compras da Secretaria de Saúde de Gravatá, que serão enviadas por meio eletrônico ou 

Correio; 

 

5.2 – O local de entrega dos produtos será no Almoxarifado da Saúde, localizado no endereço: 

Avenida Cícero Batista de Oliveira, s/n, Nossa Senhora das Graças, Gravatá – PE, cujos 

contatos podem ser feitos pelo telefone (81) 99600.1222, devendo a entrega ser realizada entre 

08:00 e 13:00 de segunda a sexta-feira. 

 

5.3 - Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta 

contratação será realizado da seguinte forma: 

 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO - O recebimento provisório do produto será feito mediante 

confronto das cópias das Ordens de Fornecimento com as Notas Fiscais, tendo em vista que, 

eventualmente, não será possível a conferência das especificações no momento do descarrego; 

 



 

 

RECEBIMENTO DEFINITIVO - O recebimento definitivo dos produtos será feito em até 07 (sete) 

dias corridos da data do recebimento provisório, mediante conferência dos quantitativos e das 

especificações, de acordo com este Termo de Referência, o Edital, e o Contrato; 

 

5.3.1 - O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a 

ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas 

as seguintes condições: 

 

➢ Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a 

Especificação Técnica; 

➢ Quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho; 

➢ Entregar no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência. 

 

5.3.2 - O recebimento definitivo dar-se-á: 

 

➢ Após verificação física que constate a integridade do produto; 

➢ Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações 

constantes no Termo de Referência; 

➢ O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de até 07 (sete) dias 

corridos, a contar do recebimento provisório. 

 

5.3.3 - Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado por Comissão ou Servidor designado, o qual poderá ser substituído 

pela atestação no verso da nota fiscal, efetuada por representante, considerando o valor 

da compra, de acordo com previsão legal. 

 

5.4 - No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, 

será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o 

produto ser recolhido e substituído. 

 

5.5 - Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 

iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 

 

5.6 - O fornecedor terá prazo de 03 (três) dias corridos para providenciar a substituição do 

material, a partir da comunicação oficial feita pela Coordenação. 

 

5.7 - Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 

 

6 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, 

devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer 

outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 



 

 

 

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 - Realizar os fornecimentos em conformidade com o Contrato; 

 

7.2 - Responder pelos danos e/ou prejuízos causados a Secretaria Municipal de Saúde de 

Gravatá ou a terceiros, por ocorrência de problemas em virtude da execução do Contrato, salvo 

na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma da legislação vigente; 

 

7.3 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma; 

 

7.4 - Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, de seu estabelecimento até o local 

determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento; 

 

7.5 - Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

contratuais, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 

emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto 

deste Termo de Referência, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 

7.6 - Substituir, imediatamente, os produtos, quando exigidos pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 

7.7 - Comunicar à Secretaria, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a 

execução do Contrato, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida 

correção; 

 

7.8 - Não transferir a outrem, o objeto do Contrato; 

 

7.9 - Além de outros documentos que possam ser exigidos em Edital e/ou Contrato, os 

fornecedores dos produtos também deverão apresentar Declaração de que o produto fornecido 

será substituído, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde, caso o mesmo não esteja de 

acordo com exigências deste Termo, do Edital ou do Contrato; 

 

7.10 – Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde 

conste, no mínimo, o nome do produto, a marca, nº(s) do(s) lote(s), validade, quantidade 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, 

produto a produto, de modo a viabilizar a conferência. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

8.1 – Acompanhar a execução do objeto deste Termo de Referência e efetivar a satisfação do 

crédito da contratada nos termos dispostos neste instrumento, no respectivo Edital e no 

Contrato; 

 



 

 

8.2 – Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 

contratada e que sejam pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência, do Edital ou do 

Contrato; 

 

8.3 – Notificar por escrito a CONTRATADA, por qualquer irregularidade relacionada ao contrato. 

 

9 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO (S) CONTRATO (S) QUE DELA ORIGINAR (EM)  

 

9.1. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

A fiscalização dos serviços será feita por Maria Jaciane de Lima – Matrícula 103068 designado 

pela autoridade competente, nos termos do Art. 67 da Lei. Nº 8.666/93, que deverá atestar o 

fornecimento, observando as cláusulas contratuais, sem o qual não serão permitidos quaisquer 

pagamentos. 

 

9.2. CABE AO FISCAL DO CONTRATO: 

 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada. 

b) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos. 

c) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, 

cronogramas etc. 

d) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 

que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

e) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de 

serviços/fornecimento, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro 

oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

f) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

g) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

 

9.3. CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 

 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 



 

 

f)  Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais; 

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ 

02 PODER EXECUTIVO 

02 18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 122 1009 2361 0000 Custeio das Ações Administrativas da Secretaria de Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 301 1010 2452 0000 Manutenção das Ações da Atenção Primária à Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 302 1011 2454 0000 
Manutenção das Ações de Saúde relacionadas à Atenção Especializada 
em Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 303 1012 2456 0000 Manutenção da Assistência Farmacêutica Ambulatorial e Hospitalar 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 304 1013 2462 0000 Ações de Vigilância Sanitária 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 305 1014 2463 0000 Manutenção da Vigilância Epidemiológica e Ambiental 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 

11 – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

11.1 - A Secretaria de Saúde efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao fornecimento 

do objeto deste Termo de Referência em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de 

entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Rua Dr Regis Velho, 156, Boa 

Vista, Gravatá-PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente 

preenchidas, sem rasuras. 

 

11.2 - Caso as Notas Fiscais apresentadas não correspondam aos fornecimentos executados, 

estas serão devolvidas para as devidas correções.   

 



 

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Maria Jaciane de Lima  

Coordenadora do Almoxarifado Central  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO A 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

MÉDIO UNIT 
VALOR TOTAL  

1 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - BALDE P/ MOP 
,CENTRÍFUGA 360°  COM SISTEMA  CENTRÍFUGA  
PARA REMOÇÃO DE ÁGUA , CAPACIDADE  MÍNIMA  
BALDE DE 6 LITROS, LARGURA DE 26 CM COMP 
DO BALDE 45 CM , ALTURA DE 21 CM , 
COMPRIMENTO DO CABO 1,20 M 2 REFIIS DE 
MOCROFIBRA  COM FORMA CIRCULAR .  

UND 100 R$ 135,90 R$ 13.590,00 

2 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - BALDE 12 LITROS-
EM PLÁSTICO REFORÇADO LISO RÍGIDO, COM 
ALÇA DE METAL. 

UND 100 R$ 13,83 R$ 1.383,00 

3 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - BALDE 30 LITROS-
EM PLÁSTICO REFORÇADO LISO RÍGIDO,COM 
ALÇA DE METAL  

UND 100 R$ 27,40 R$ 2.740,00 

4 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - BORRIFADORES 
PARA  LÍQUIDO COM CAPACIDADE DE 500 ML 
MATERIAL TRANSPARENTE  

UND 600 R$ 10,85 R$ 6.510,00 

5 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - DESENTUPIDOR  
VASO SANITÁRIO MATERIAL BORRACHA 
FLEXÍVEL, COR PRETA , ALTURA 10, DIÂMETRO 16 
, MATERIAL CABO DE MADEIRA , COMPRIMENTO 
50 

UND 200 R$ 7,82 R$ 1.564,00 

6 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - DISPENSER DE 
PAPEL HIGIÊNICO , MATERIAL  BASE  , PLÁSTICO 
ABS , TIPO DE PAREDE , COR BRANCA , 
CARACTERISTICAS  ADICIONAIS TRAVA PARA  
ROLO MDE ATÉ 300M,ALTUIRA 32CM,LARGURA 
27CM,PROFUNDIDADE 14 CM  

UND 100 R$ 40,76 R$ 4.076,00 

7 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - DISPENSER DE 
PAPEL TOALHA ,MATERIAL PLÁSTICO ABS TIPO 
DE LIBERAÇÃO DO PAPEL POR ALAVANCA . COR 
BRANCA  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS  
CAPACIDADE 750 FLS VISOR E CHAVE , DIMENSÕ 
ES 27XDIMENSÕES 32X27X14C  

UND 100 R$ 37,51 R$ 3.751,00 

8 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - LIXEIRA PLÁSTICA 
ALTURA 60CM , CAPACIDADE 100L , COR BRANCA 
TIPO COM TAMPA E PEDAL LARGURA 50 CM 

UND 50 R$ 303,35 R$ 15.167,50 

9 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - LIXEIRA COM 
PEDAL DE 50 LT. COM TAMPA ACIONADA POR 
PEDAL LIGADO POR UMA HASTE, COM ARO 
SUPERIOR PARA TRAVAR O SACO DE LIXO 

UND 100 R$ 176,90 R$ 17.690,00 

10 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - LIXEIRA COM 
PEDAL DE 30LT.ACIONADA POR PEDAL LIGADO 
POR UMA HASTE, COM ARO SUPERIOR PARA 
TRAVAR O SACO DE LIXO 

UND 300 R$ 97,81 R$ 29.343,00 

11 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - LUVA EM LATEX 
MULTIUSO, COM ANTI-ADERÊNCIA, PACOTE COM 
UM PAR DE LUVA . TAMANHO M 

PARES  400 R$ 5,12 R$ 2.048,00 



 

 

12 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - LUVA EM LÁTEX  
MULTIUSO  COM ANTI-ADERÊNCIA, PACOTE COM 
UM PAR DE LUVA . TAMANHO P 

PARES  400 R$ 5,76 R$ 2.304,00 

13 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - PÁ PARA LIXO -
COM CABO DE MADEIRA, REVESTIDO DE 
PLÁSTICO PERFIL COLORIDO NA BASE FRONTAL 
PARA AUXILIAR NA COLETA DA SUJEIRA. CABO 
80CM  

UND 480 R$ 7,68 R$ 3.686,40 

14 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - PREGADORES DE 
ROUPA PLÁSTICO C/12  UNIDADES  

PCT 100 R$ 3,00 R$ 300,00 

15 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - REFIL COMPATÍVEL 
COM MOP GIRATÓRIO - MOP GIRATÓRIO PRO E 
MOP GIRATÓRIO 3 EM 1. FEITO EM 100% 
MICROFIBRA, É LAVÁVEL, RESISTENTE E 
DURÁVEL 

UND 720 R$ 18,17 R$ 13.082,40 

16 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - RODO -, DIMENSÃO 
50 CM , CABO DE 1,20M C/ BASE EM BORRACHA E 
PONTEIRA ROSQUEÁVEL   

UND 720 R$ 9,98 R$ 7.185,60 

17 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - SUPORTE DE 
PAPEL TOALHA  INTERFOLHADO DO TIP 
DISPENSER MODELO FECHADO DE ALTA 
RESISTÊNCIA  2 OU 3 DOBRAS  COR BRANCA , 
MATERIAL E POLITILENO COM CAPACIDADE  PARA 
500 FOLHAS  

UND 300 R$ 37,46 R$ 11.238,00 

18 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - VASSOURA DE 
NYLON MULTIUSO C/ 30CM  : VASSOURA 
ROBUSTA COM CERDAS DE NYLON  FIRME E 
RESISTENTE ,  EXELENTE PARA AREAS RUSTICAS 
DESNIVELADAS E ESBURACADAS , COMO 
CALÇADAS , TERRAÇOS, PATIOS COM CIMENTO 
RUSTICO E OUTROS 

UNID 960 R$ 11,04 R$ 10.598,40 

19 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - VASSOURA PÊLO 
BASE PLÁSTICA DE 40CM 

UND 960 R$ 16,19 R$ 15.542,40 

20 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - VASSOURA DE 
PIAÇAVA - MATERIAL CERDAS PIAÇAVA, 
COMPRIMENTO CEPA 21 CM C/ CABO DE MADEIRA  

UND 960 R$ 11,97 R$ 11.491,20 

21 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - ESCOVA MULTIUSO 
PARA LIMPEZA EM GERAL , FORMATO OVAL C/ 
CERDAS DE NAYLONE E  COM CABO LONGO DE 
PLÁSTICO  

UNID 400 R$ 12,04 R$ 4.816,00 

22 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - ESCOVA MULTIUSO 
- DE MADEIRA OVAL COM CERDAS DE NYLON  

UND 600 R$ 4,56 R$ 2.736,00 

23 

[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - ESCOVA PARA 
VASO SANITÁRIO - COM SUPORTE EM 
POLIPROPILENO NAS DIMENSÕES 38 DE ALTURA 
DO CABO X 11 CM COM BASE EM BOLA X 9CM 
PROFUNDIDADE DA BOLA 

UND  600 R$ 14,15 R$ 8.490,00 

24 
[EQUIPAMENTO DE LIMPEZA] - LIXEIRA  
PLÁSTICAS  , BRANCA CAPACIDADE  20 LT 
PEQUENA COM PEDAL E TAMPA , 

UND 300 R$ 41,58 R$ 12.474,00 

25 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - ÁCIDO MURIÁTICO-
OBTIDO PELA DISSOLUÇÃO DO GÁS CLORETO DE 
HIDROGENIO EM ÁGUA, EMBALAGEM C/1 LITRO,   
PLÁSTICA RESISTENTE COM TAMPA DE VEDAÇÃO 
COM VALIDADE MINIMA DE 1 ANO CX C/ 12 UNID . 

CAIXA 12 R$ 59,49 R$ 713,88 



 

 

26 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - ÁGUA SANITÁRIA-
HIPOCLORITO DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 
CLORETO DE SÓDIO, H²O, TEOR DE CLORO ATIVO 
DE 2.0 A 2,5% P/P, EMBALAGEM PLASTICA 
REFORÇADA COM TAMPA DE ROSCA. CAIXA COM 
12 UNIDADES DE 1 LITRO. CAIXA C/ 12 UND 

CAIXA 800 R$ 36,12 R$ 28.896,00 

27 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - ÁLCOOL EM GEL-
APROVADO PELA ANVISA E FDA O ÁLCOOL EM 
GEL ANTISSÉPTICO ELIMINA 99,9% DOS GERMES, 
EMBALADO EM CAIXA COM 12 UNIDADES DE  500 
ML  

CAIXA 200 R$ 133,93 R$ 26.786,00 

28 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - ÁLCOOL LIQUIDO 70° 
(P/P) INPM, ELIMINA 99,99% DAS BACTERIAS E 
VIRUS . BOMBONAS DE 5 LITROS 

LITROS  800 R$ 30,71 R$ 24.568,00 

29 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - ALVEJANTE 
HOSPITALAR 20KG: COMPONENTE ATIVO, 
COADJUVANTE: TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO E 
ESTABILIZANTE: CARBONATO DE CÁLCIO. 
COMPONENTE ATIVO: ÁCIDO TRICLORO 
ISOCIANÚRICO= 15% P/P. 

KG 80 R$ 600,13 R$ 48.010,40 

30 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - AROMATIZANTES DE 
AMBIENTE- EMULSIFICANTE, ANTIOXIDANTE, 
VEÍCULO E PROPELENTES, COM PERFUME SUAVE 
EM AEROSOL COM FRAGRÂNCIA VARIADAS 360ML  

UNIDADE 720 R$ 9,06 R$ 6.523,20 

31 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - PASTILHA SANITÁRIA 
COM AROMA, COMPOSIÇÃO: 
PARADICLOROBENZENO E ESSENCIA. PASTILHA 
COM SUPORTE PARA ENCAIXE, PESO LIQUIDO 35 
G CAIXA C/ 10 UNIDADES  

CAIXA 384 R$ 12,45 R$ 4.780,80 

32 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - DETERGENTE 
AUTOMOTIVO COM CERA. PRODUTOPARA 
LIMPEZA DE VEICULOS , , COM UM ALTO PODER 
DE LIMPEZA SEM AFETAR A PINTURA DO 
VEICULO. C/ CERA NA COMPOSIÇÃO  DA 
PINTURA.GALÃO 5 LITROS 

LITROS  80 R$ 31,41 R$ 2.512,80 

33 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - DETERGENTE,  BENZO 
COMPOSIÇÃO  ALQUIBENZENO SULFONATO DE 
SÓDIO . APLICAÇÃO EM LIMPEZA EM GERAL  
AROMA NEUTRO , CARACTERÍSTICAS  
ADICIONADAS BIODEGRÁDAVEL COM 
EMBALAGEM DE 500ML . 

LITROS  200 R$ 1,73 R$ 346,00 

34 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - DETERGENTE 
DEZINCROTANTE ENZIMÁTICO BB 5L  

LITROS  200 R$ 86,98 R$ 17.396,00 

35 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - DESINFETANTE LÍQUIDO 
GERMICIDA BACTERICIDA CONCENTRADO BB   C/ 
5 LITROS  

LITROS  3200 R$ 11,42 R$ 36.544,00 

36 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - COTA PRINCIPAL - 
PAPEL HIGIÊNICO -FOLHA SIMPLES, PICOTADO E 
GOFRADO, NEUTRO, NA COR BRANCA. ROLO DE 
30 METROS, FARDO COM 16 UNIDADES 

FARDO  1500 R$ 73,82 R$ 110.730,00 

37 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - COTA RESERVADA - 
PAPEL HIGIÊNICO -FOLHA SIMPLES, PICOTADO E 
GOFRADO, NEUTRO, NA COR BRANCA. ROLO DE 
30 METROS, FARDO COM 16 UNIDADES 

FARDO  500 R$ 73,82 R$ 36.910,00 



 

 

38 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - HIPOCLORITO 10% BB 5 
LITROS , HIPOCLORITO DE ŚODIO TEOR +10% DE 
CLORO ATIVO, MÍNIMO 10 A12%ESTABELIZADA  E 
COM CARACTERISTICAS , SOLUVEL EM ÁGUA , 
ARMAZENADO AT EMPERATURA AMBIENTA, 
ACONDICIONADO EM BOMBONA COM 05 LITROS 
,RÓTULOS CMO NR DE LOTE ,DATA DE 
FABRICAÇÃO/VALIDADE FÓRMULA  E 
PROCEDÊNCIA  

LITROS  1200 R$ 47,24 R$ 56.688,00 

39 

HIPOCLORITO DE SÓDIO , CONCENTRAÇÃO 1% DE 
CLORO ATIVO , SOLUÇÃO AQUOSA  ESTABILIZADA  
COM CLORETO DE SÓDIO , EMBALAGEM C/ TAMPA 
ROSQUÉAVEL GALÃO 5 LITROS  

LITROS  1200 R$ 24,65 R$ 29.580,00 

40 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - MULTI INSETICIDA 
AEROSOL - CONTRA INSETOS COM NO MINIMO 
300ML. CAIXA COM 12 UNIDADES 

CAIXA 100 R$ 110,64 R$ 11.064,00 

41 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - LIMPA VIDRO -LAURIL 
ÉTER SULFATO DE SÓDIO, TENSOATIVO NÃO 
IÔNICO, COADJUVANTES, SOLVENTE, 
FRAGRÂNCIA E ÁGUA. CAIXA COM 12 UNIDADES 
500ML 

CAIXA 100 R$ 61,69 R$ 6.169,00 

42 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - LUSTRA MÓVEIS 
LÍQUIDO ,FRACO COM 500ML  PARA POLIMENTO 
DE MADEIRA E MÓVEL EM GERAL A BASE DE 
EMULSÃO DE CERSA , SILICONE , PERFUME DE 
LAVANDA  OU FLORAL CX/24 UNIDADES  

CAIXA 10 R$ 112,47 R$ 1.124,70 

43 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - NAFTALENO ASPECTO 
FÍSICO, PARTÍVULAS SÓLIDAS BRANCAS ,PESO 
MOLECULAR 128,17 C/MOL, GRAU DE PUREZA , 
PUREZA MÍNIMA DE 98 %, CARCTERÍSTICAS  
ADICINAL : REAGENTE P.A , FÓRMULA  QUÍMICQ 
C10H8, NÚMERO DE REFÊNCIA  CAS 91-20-3 

UNIDADE 120 R$ 1,50 R$ 180,00 

44 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - PANO DE CHÃO -TIPO 
SACO ALVEJADO, GRANDE ESPECIAL, DUPLO, 
MEDIDA APROXIMADA DE 80CMX45CM-70CM 

UNIDADE 800 R$ 3,62 R$ 2.896,00 

45 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - PANO DE PRATO - 100% 
ALGODÃO ALTA ABSORÇÃO MEDINDO 68X40CM 
VARIAÇÃO 10%. 

UNIDADE 800 R$ 3,07 R$ 2.456,00 

46 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - SABÃO DE PASTA  
CRISTAL MULTIUSO ,COMPOSIÇÃO SABÃO DE 
COCO , TENSOATIVO ANIÔNICO EUCALIPTO 
CARBOIDRATO; QUARTZO , CORANTE  ,POTE 
CONTENDO 500G 

UNIDADE 120 R$ 9,30 R$ 1.116,00 

47 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - PASTA UMECTANTE 
USO PROFISSIONAL. COMPOSIÇÃO: ÁCIDO 
LINEAR ALQUIL BENZENO SULFÔNICO, 
COADJUVANTE, ALCALINIZANTE, CONSERVANTE, 
FRAGÂNCIA E ÁGUA. BALDE COM 20 KG 

KG 50 R$ 521,58 R$ 26.079,00 

48 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - POLIDOR DE ALUMÍNIO -
LIMPA ALUMÍNIO COM TENSOATIVO ANIÔNICO, 
BIO DEGRADÁVEL, COADJUVANTE, CORANTE E 
ÁGUA, CAIXA COM 12 UNIDADE DE 500ML 

CAIXA 60 R$ 24,68 R$ 1.480,80 



 

 

49 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - COTA PRINCIPAL - 
DESINFETANTE PARA USO EM SUPERFICIES 
FIXAS A BASE DE QUARTENARIO DE AMONIA (DUO 
CID PLUS) . EMBALAGEM COM 5 LITROS 

LITROS  600 R$ 107,96 R$ 64.776,00 

50 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - COTA RESERVADA - 
DESINFETANTE PARA USO EM SUPERFICIES 
FIXAS A BASE DE QUARTENARIO DE AMONIA (DUO 
CID PLUS) . EMBALAGEM COM 5 LITROS 

LITROS  200 R$ 107,96 R$ 21.592,00 

51 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - SABÃO EM BARRA 
NEUTRO .COMPOSIÇÃO: SABÃO BASE DE SÓDIO, 
GLICERINA, ALCALINIZANTE, COADJUVANTES, 
SEQUESTRANTES E ÁGUA. SABÃO GLICERINADO 
DE 200G CADA BARRA, CAIXA COM 50 UNIDADES 

CAIXA 50 R$ 78,56 R$ 3.928,00 

52 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - DETERGENTE DE 
LOUÇA -ALQUIL BENZENO SULFONADO SÓDIO 
LINEAR, ALQUIL BEZENO SULFONATO DE 
TRIETANOLAMINA, LAURIL ÉSTER SULFATO DE 
SÓDIO, SULFATO DE MAGNÉSIO, EDTA, FORMOL, 
CORANTE, PERFUME E ÁGUA, CONTÉM 
TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL, VARIAS 
FRAGRÂNCIA. CAIXA COM 24 UNDADE DE 500ML 

CAIXA 600 R$ 43,72 R$ 26.232,00 

53 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - SABÃO EM PÓ 
EMBALAGEM (CAIXA/PACOTE) DE 24X500G ÁCIDO 
SULFÔNICO, LAURIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, 
ALCALINIZANTE, COADJUVANTE, CORANTE E 
FRAGÂNCIA. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E 
NÚMERO DE REGISTRO. ACOMODADO EM 
EMBALAGEM C/ 27UNIDADES 

FARDO 300 R$ 79,83 R$ 23.949,00 

54 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - SABONETE LIQUIDO - 
ÓLEOS HIDRAFLORAIS VARIAS FRAGÂNCIA 
AGRADAVEL FRASCO DE 5 LITROS  

LITROS  240 R$ 35,60 R$ 8.544,00 

55 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - MULTI USO -LAURAMINA 
ÓXIDA, LAURIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, 
ALCALINIZANTE, COADJUVANTE, ESPESSANTE, 
CONSERVANTE, FRAGRÂNCIA, CORANTE E ÁGUA. 
DE 500MLCAIXA C/24UNIDADES  

CAIXA 60 R$ 89,72 R$ 5.383,20 

56 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - SABÃO HOSPITALAR 20 
KG : COMPONENTE ATIVO; ESPESSANTES 
(TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL) ÁCIDO LINEAR 
ALQUIL BENZENO SULFÔNICO (8%), 
CONTROLADOR DE DUREZA DA ÁGUA: 
TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO COADJUVANTE: 
TALCA, CARGA: SULFATO DE SÓDIO, 
ALCALINIZANTE: SILICATO DE SÓDIO, CORRETOR 
DE PH: SOLUÇÃO DE HIDRÓXIDO DE SÓDIO À 49%; 
CORANTE E VEÍCULO:CARBONATO DE 
CÁLCIO.BALDE C/20KG 

KG 10 R$ 312,10 R$ 3.121,00 

57 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - ESPONJA PARA 
LIMPEZA -TIPO DUPLA FACE-
MEDINDO100MMX71MM,COM FORMATO 
RETANGULAR,ESPUMA DE POLIURETANO DE 
FIBRA SÍNTETICA COM MATERIAL ABRASIVO, NA 
COR VERDE E AMARELA CAIXA COOM 60 
UNIDADES  

CAIXA  200 R$ 57,33 R$ 11.466,00 



 

 

58 
[MATERIAL DE LIMPEZA] - ESPONJA LÃ DE AÇO 
PARA LAVRA LOUÇA  COM PACOTE COM 8 
UNIDADE. FARDO COM 14 PACOTE 

FARDO 60 R$ 22,81 R$ 1.368,60 

59 

[MATERIAL DE LIMPEZA] - FLANELA  PARA 
LIMPEZA -100% ALGODÃO, DIMENSÕES 
APROXIMADAS 30X40NA COR LARANJA , 
EMBALADO EM EMBALAGEM APROPRIADA  

UND 600 R$ 1,53 R$ 918,00 

60 
[DESCARTÁVEL] - BARBEADOR LÂMINA DE AÇO - 
INOXIDÁVEL 2, RESVESTIDO DE TEFLON, 
NITROGÊNIO, CHROME 3  

UNIDADES  1440 R$ 0,95 R$ 1.368,00 

61 
[DESCARTÁVEL] - COLHERES DESCARTÁVEL 
PARA REFEIÇÃO.COMPOSIÇÃO: POLIESTIRENO 
NÃO TÓXICO.CX C/1000  

CAIXA 120 R$ 66,65 R$ 7.998,00 

62 
[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - COPOS 
DESCATÁVEL 180ML CX C/2500 UND 

CAIXA  600 R$ 110,56 R$ 66.336,00 

63 
[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - COPOS 
DESCATÁVEL 180ML CX C/2500 UND 

CAIXA  200 R$ 110,56 R$ 22.112,00 

64 
[DESCARTÁVEL] - BOBINA PICOTADA P/ 
EMBALAGEM MEDINDO 30X40CM COM PICOTE 
TRANSPARENTE  

KG 800 R$ 21,32 R$ 17.056,00 

65 
[DESCARTÁVEL] - COPOS TÉRMICOS COM TAMPA 
180ML CX C/1000 

CAIXA 100 R$ 325,33 R$ 32.533,00 

66 
[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - ROLO DE 
TECIDO TNT C/100 METROS  

ROLO 600 R$ 161,69 R$ 97.014,00 

67 
[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - ROLO DE 
TECIDO TNT C/100 METROS  

ROLO 200 R$ 161,69 R$ 32.338,00 

68 
[DESCARTÁVEL] - PAPEL TOALHA BRANCO 
,MEDINDO 20CMX200M CX /6 ROLOS  

PACOTE  1000 R$ 55,02 R$ 55.020,00 

69 

[DESCARTÁVEL] - COPO DESCARTÁVEL 50 ML 
PARA CAFÉ. PRODUTO ATOXICO, CAIXA 
CONTENDO 50 TIRAS DE COPO COM 100 
UNIDADES CADA TIRA, COPOS NA COR BRANCA. 
CX C/5000 UNIDADES  

CAIXA  10 R$ 91,23 R$ 912,30 

70 
[DESCARTÁVEL] - CORDA  PARA VARAL  NAYLON  
C/10 METROS  

UNIDADES  100 R$ 3,31 R$ 331,00 

71 

[DESCARTÁVEL] - FACA DESCARTÁVEL PARA 
REFEIÇÕES. COMPOSIÇÃO: POLIESTIRENO E 
PIFMENTOS DE ALTA PUREZA, PRODUTO NÃO 
TÓXICO, PRODUZIDO COM MATÉRIA PRIMA E 
PIGMENTOS VIRGENS CONFORME RESOLUÇÃO 
105/99 DA ANVISA. PACOTE COM 50 UNIDADES.  

PACOTE 2000 R$ 7,33 R$ 14.660,00 

72 

[DESCARTÁVEL] - FÓSFORO SEM ENXOFRE E 
COM MADEIRA REFLORESTADA. FARDO 
CONTENDO 20 MAÇOS, CADA MAÇO COM 10 
CAIXAS DE FÓSFOROS. 

FARDO  10 R$ 21,56 R$ 215,60 

73 

[DESCARTÁVEL] - GARFO DESCARTÁVEL PARA 
REFEIÇÃO. COMPOSIÇÃO: POLIESTIRENO E 
PIGMENTOS DE ALTA PUREZA, PRODUTO NÃO 
TÓXICO, PRODUZIDO COM MATÉRIA PRIMA E 
PIGMENTOS VIRGENS CONFORME RESOLUÇÃO 
105/99 DA ANVISA. CX 1000UNID 

CAIXA  100 R$ 80,73 R$ 8.073,00 

74 

[DESCARTÁVEL] - GUARDANAPO DE PAPEL- 
FOLHA SIMPLES, BRANCO (PEQUENO), MEDIDAS 
23,5 X 22 CM, PACOTE COM 50 FOLHAS, FARDO 
COM 48 PACOTE 

FARDO 300 R$ 38,27 R$ 11.481,00 



 

 

75 
[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - MARMITA 
DESCATÁVEL , MATERIAL ISOPOR COM TAMPA E 3 
DIVISÕES CAPACIDADE DE 900 ML .CX C/100 UNID 

CAIXA 600 R$ 110,22 R$ 66.132,00 

76 
[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - MARMITA 
DESCATÁVEL , MATERIAL ISOPOR COM TAMPA E 3 
DIVISÕES CAPACIDADE DE 900 ML .CX C/100 UNID 

CAIXA 200 R$ 110,22 R$ 22.044,00 

77 
[DESCARTÁVEL] - PALITO ROLIÇO DE MADEDIRA 
PARA LIMPEZA DE DENTE. PACOTE COM 25 
CAIXAS COM 100 UNIDADES CADA. 

PACOTE 50 R$ 30,40 R$ 1.520,00 

78 
[DESCARTÁVEL] - PAPEL TOALHA -DUAS DOBRAS, 
FOLHAS BRANCAS, INTER FOLHADAS, TAM 20X20 
CM PCT C/ 1000 FOLHAS 

PACOTE 2000 R$ 11,34 R$ 22.680,00 

79 
[DESCARTÁVEL] - PORTA COPOS- DISPENSER EM 
ACRÍLICO PARA ÁGUA  (200ML) CONTENDO 
PARAFUSOS E BUCHAS 

UNIDADES  100 R$ 45,74 R$ 4.574,00 

80 
[DESCARTÁVEL] - PRATOS DESCATÁVEL  FUNDO 
PCT 10 UNID MEDINDO 21 CM .  

PACOTE 10000 R$ 1,61 R$ 16.100,00 

81 
[DESCARTÁVEL] - PRATOS DESCATÁVEL 15CM  
PACOTE C/10 UNIDADES 

PACOTE 10000 R$ 2,74 R$ 27.400,00 

82 
[DESCARTÁVEL] - PRATOS DESCATÁVEL  17,5CM 
PCT COM 10 UNID 

PACOTE 10000 R$ 2,75 R$ 27.500,00 

83 
[DESCARTÁVEL] - ROLO BOBINA PICOTADA 40X60 
-BOBINA   KG 

ROLO  800 R$ 29,29 R$ 23.432,00 

84 
[DESCARTÁVEL] - ROLO DE PANO MULTIUSO C/300 
M (MARCA DE REFERÊNCIA: PERFEX) 

UNIDADE 100 R$ 123,46 R$ 12.346,00 

85 

[DESCARTÁVEL] - PAPEL FILME DE PVC - 
PELICULA ADERENTE. COMPOSIÇÃO RESINA DE 
PVC, PLASTIFICANTES E ESTABILIZANTES. 
PELICULA PARA PROTEGER E CONSERVA 
ALIMENTOS, PRODUTO NÃO TÓXICO. ROLO 
MEDINDO 38 CM X1000 MT (MARCA DE 
REFERÊNCIA: G-UTIL) 

UNIDADE 100 R$ 195,68 R$ 19.568,00 

86 
[DESCARTÁVEL] - PAPEL ALUMÍNIO -EM ROLO 
MEDINDO 30CM DE LARGURA E 7,5MT DE 
COMPRIMENTO. 

UNIDADE 720 R$ 13,56 R$ 9.763,20 

87 
[DESCARTÁVEL] - ROLO DE PLÁSTICO FILME C/ 
1000 MT 

UNIDADE 60 R$ 266,73 R$ 16.003,80 

88 

[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - SACO 
PLÁTICO LIXO ,CAPACIDADE 200L ,USO 
HOSPITALAR  Cor VERMELHA , APRESENTAÇÃO 
PARA   SUPORTE DE HAMPER .  

UNIDADE 75000 R$ 2,02 R$ 151.500,00 

89 

[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - SACO 
PLÁTICO LIXO ,CAPACIDADE 200L ,USO 
HOSPITALAR  Cor VERMELHA , APRESENTAÇÃO 
PARA   SUPORTE DE HAMPER .  

UNIDADE 25000 R$ 2,02 R$ 50.500,00 

90 
[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - SACO DE 
LIXO INFECTANTE 50 LITROS PACOTE COM 100 
UND .  

PACOTE 1500 R$ 56,72 R$ 85.080,00 

91 
[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - SACO DE 
LIXO INFECTANTE 50 LITROS PACOTE COM 100 
UND .  

PACOTE 500 R$ 56,72 R$ 28.360,00 



 

 

92 

[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - SACO 
BRANCO DE 100 LT HOSPITALAR - SACO PARA 
ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
HOSPITALARES/INFECTANTES, CONSTITUÍDO DE 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) 
VIRGEM, OFERECENDO UMA PERFEITA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA E PROPORCIONANDO A 
OPACIDADE NECESSÁRIA À APLICAÇÃO. A SOLDA 
DE FUNDO É DE TIPO ESTRELA, CONTÍNUA, 
HOMOGÊNEA E UNIFORME VEDANDO 
COMPLETAMENTE-100LT PACOTE C/ 100 UNID 

PACOTE 1500 R$ 50,79 R$ 76.185,00 

93 

[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - SACO 
BRANCO DE 100 LT HOSPITALAR - SACO PARA 
ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
HOSPITALARES/INFECTANTES, CONSTITUÍDO DE 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) 
VIRGEM, OFERECENDO UMA PERFEITA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA E PROPORCIONANDO A 
OPACIDADE NECESSÁRIA À APLICAÇÃO. A SOLDA 
DE FUNDO É DE TIPO ESTRELA, CONTÍNUA, 
HOMOGÊNEA E UNIFORME VEDANDO 
COMPLETAMENTE-100LT PACOTE C/ 100 UNID 

PACOTE 500 R$ 50,79 R$ 25.395,00 

94 
[DESCARTÁVEL] - SACO DE LIXO PRETO 100 
LITROS PACOTE C/100 UNID 

PACOTE 2000 R$ 27,45 R$ 54.900,00 

95 
[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - SACO 
BRANCO DE LIXO -200 LITROS PRETO SUPER 
REFORÇADO PACOTE C/100 UNID . 

PACOTE 1500 R$ 48,09 R$ 72.135,00 

96 
[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - SACO 
BRANCO DE LIXO -200 LITROS PRETO SUPER 
REFORÇADO PACOTE C/100 UNID . 

PACOTE 500 R$ 48,09 R$ 24.045,00 

97 
[DESCARTÁVEL] - SACO DE LIXO PRETO 50 
LITROS PACOTE C/100 UNIDADES 

PACOTE 2000 R$ 34,62 R$ 69.240,00 

98 

[DESCARTÁVEL] - COTA PRINCIPAL - SACO 
BRANCO DE 200 LT HOSPITALAR - SACO PARA 
ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
HOSPITALARES/INFECTANTES, CONSTITUÍDO DE 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) 
VIRGEM, OFERECENDO UMA PERFEITA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA E PROPORCIONANDO A 
OPACIDADE NECESSÁRIA À APLICAÇÃO. A SOLDA 
DE FUNDO É DE TIPO ESTRELA, CONTÍNUA, 
HOMOGÊNEA E UNIFORME VEDANDO 
COMPLETAMENTE-100LT PACOTE C/100 UNID 

PACOTE 1500 R$ 52,41 R$ 78.615,00 

99 

[DESCARTÁVEL] - COTA RESERVADA - SACO 
BRANCO DE 200 LT HOSPITALAR - SACO PARA 
ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
HOSPITALARES/INFECTANTES, CONSTITUÍDO DE 
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) 
VIRGEM, OFERECENDO UMA PERFEITA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA E PROPORCIONANDO A 
OPACIDADE NECESSÁRIA À APLICAÇÃO. A SOLDA 
DE FUNDO É DE TIPO ESTRELA, CONTÍNUA, 
HOMOGÊNEA E UNIFORME VEDANDO 
COMPLETAMENTE-100LT PACOTE C/100 UNID 

PACOTE 500 R$ 52,41 R$ 26.205,00 



 

 

100 
[DESCARTÁVEL] - SACOS PLÁSTICOS PARA 
CACHORRO QUENTE  11X20 PCT C/ 100 UND 

PACOTE 600 R$ 2,50 R$ 1.500,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GRAVATÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 

 

Processo Licitatório nº 016/2022 

Pregão Eletrônico nº 006/2022 

 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Gravatá com sede na Rua Doutor Régis Velho, nº 156, Boa 

Vista, na cidade de Gravatá - PE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.710.822/0001-10, neste 

ato representada pelo Sr. Gestor José Edson de Sousa, brasileiro, divorciado, residente e 

domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxx e no RG sob o 

nº xxxxxxxxxxxxxxxx  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 006/2022, processo nº 016/2022, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais de limpeza, descartáveis e equipamentos, destinados a Secretária Municipal de 

Saúde, localizada no município de Gravatá, conforme Termo de Referência, anexo I, do edital 

de Pregão nº 006/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na 

(s) proposta (s) são as que seguem:  

  

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de Medida 

Quantidade Valor 

Unitário  

Valor 

Total 

....      

....      

....      



 

 

...      

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR  

 

3.1. O órgão gerenciador será o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 

e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos/entidades não poderão 

exceder, por órgão/entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços; 

 

4.3.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

 

4.3.2. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado 

aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 

destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

(Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

 

4.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 



 

 

4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

 

4.5.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

 

5. VALIDADE DA ATA  
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o (s) fornecedor (es) para negociar (em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original.  

 

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 



 

 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão (s) participante (s). 

 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

 

6.9.2. A pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES 

 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas: 

7.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

7.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

7.1.3 Apresentar documentação falsa; 

7.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

7.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

7.1.6 Não mantiver a proposta; 

7.1.7 Cometer fraude fiscal; 

7.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 

7.1.9 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.10 Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 

87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 



 

 

              I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 

do valor do bem não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 

10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

             II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

             III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, 

a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 

bem recusado ou do valor do serviço, por dia decorrido; 

 

             IV – Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no 

serviço prestado, entendendo-se como recusa a substituição do item não efetivada nos cinco 

dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço 

rejeitado;  

 

             V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos 

incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa 

do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

§ 3º - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá 

cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido na Secretaria de Finanças do Município de 

Gravatá, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do 

Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia 

defesa: 

 

a) Advertência por escrito; 

b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município de Gravatá, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

c) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes.  

 



 

 

7.1.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas 

regulamentadoras. 

 

7.1.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

7.1.13 As sanções dos itens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  

 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA PARTES 

 

8.1. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:  

 

I. A prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 

Preços -SRP; 

 

II. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 

Preços; 

 

III. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 

obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos; 

 

IV. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 

registrados; 

 

V. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 

Preços; 

 

VI. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços  

 



 

 

VII. Esta Ata não obriga a Contratante a firmar contratações com os fornecedores cujos 

preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto desta 

Ata, observadas a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de execução ao 

detentor do registro, em igualdade de condições. 

 

8.2. Constituem obrigações do REGISTRADO: 

 

I. Compete aos licitantes registrados envidar todo o empenho e a dedicação necessários 

ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a:  

 

II. Assinar a Ata de Registro de Preços; 

 

III. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 

contidas no Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços; 

 

IV. Executar o objeto no (s) prazo(s) máximo(s) determinado(s) no Termo de Referência 

deste Edital; 

 

V. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do 

objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções 

resultantes dos produtos empregados; 

 

VI. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à contratante 

usuários participantes ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua 

ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

 

VII. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, 

sejam fabricantes, representantes, técnicos ou quaisquer outros; 

 

VIII. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Edital e seus Anexos; 

 

IX. Informar ao contratante ou ao Interessado, a ocorrência de fatos que possam interferir 

direta ou indiretamente, na regularidade da execução. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

 

9.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, integrantes e 

indissociáveis desta ata. 

 



 

 

9.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 

§1º do Decreto nº 7.892/13. 

 

9.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 

certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do 

Decreto n. 7.892, de 2013. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes  

 

Local e data 

 

ASSINATURAS: 

 

 

___________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal do órgão gerenciador  

 

 

 

___________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal do fornecedor registrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO Nº 

 

 

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ E A EMPRESA 

__________________. 

 

 

   Minuta de Contrato de fornecimento que firmam, como Contratante, o FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Doutor Régis 

Velho, nº 156, Boa Vista – Gravatá - PE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.710.822/0001-10, neste 

ato representado por sua Gestor Sr. José Edson de Sousa, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado ...................., inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx e no RG sob o nº 

......................... e como CONTRATADA, a Empresa ____________________________, inscrita 

no CNPJ sob o nº. _________________, com sede à ________________, na cidade de 

___________, neste ato, legalmente representada pelo Sr.(a)___________(* dados pessoais), 

com fulcro no Processo de Licitação realizado sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

006/2022 do tipo “menor preço” julgamento por ITEM ofertado, nos termos da Lei 8.666/93 e 

suas alterações posteriores bem como sob as cláusulas e condições seguintes: 

 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento 

público de procuração. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

O fornecimento objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, 

rege-se pela Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21.06.93, 

por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa para aquisição de materiais de 

limpeza, descartáveis e equipamentos, destinados a Secretária Municipal de Saúde, localizada 

no município de Gravatá, conforme Termo de Referência do Edital, o qual integra este acordo 

para todos os fins, independentemente de transcrição. 

 

§ 1º - O prazo para entrega do objeto licitado será em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da 

data da expedição das Ordens de Fornecimentos emitidas pelo Setor de Compras da Secretaria 

de Saúde de Gravatá, que serão enviadas por meio eletrônico ou Correio 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 



 

 

 

O presente contrato tem como termo inicial a data de sua assinatura e como termo final o prazo 

31 de dezembro de 2022 observado o disposto no art. 57 da Lei nº. 8.666/93 e demais normas 

legais pertinentes. 

§ 1º - O local de entrega dos produtos será no Almoxarifado da Saúde, localizado no endereço: 

Avenida Cícero Batista de Oliveira, s/n, Nossa Senhora das Graças, Gravatá – PE, cujos 

contatos podem ser feitos pelo telefone (81) 99600.1222, devendo a entrega ser realizada entre 

08:00 e 13:00 de segunda a sexta-feira. 

§ 2º - Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta 

contratação será realizado da seguinte forma: 

 

I- RECEBIMENTO PROVISÓRIO - O recebimento provisório do produto será feito 

mediante confronto das cópias das Ordens de Fornecimento com as Notas Fiscais, 

tendo em vista que, eventualmente, não será possível a conferência das 

especificações no momento do descarrego; 

II- RECEBIMENTO DEFINITIVO - O recebimento definitivo dos produtos será feito em até 

07 (sete) dias corridos da data do recebimento provisório, mediante conferência dos 

quantitativos e das especificações, de acordo com este Termo de Referência, o 

Edital, e o Contrato; 

§ 3º - O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele 

relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as 

seguintes condições: 

 

➢ Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a 

Especificação Técnica; 

➢ Quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho; 

➢ Entregar no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência. 

 

§ 4º - O recebimento definitivo dar-se-á: 

 

➢ Após verificação física que constate a integridade do produto; 

➢ Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações 

constantes no Termo de Referência e/ou com amostra aprovada. 

➢ O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de até 07 (sete) dias 

corridos, a contar do recebimento provisório. 

 

§ 5º - Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado por Comissão ou Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela 

atestação no verso da nota fiscal, efetuada por representante, considerando o valor da compra, 

de acordo com previsão legal. 

§ 6º - No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido 

provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, 

devendo o produto ser recolhido e substituído. 

§ 7º - Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 

iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 



 

 

§ 8º - O fornecedor terá prazo de 03 (três) dias corridos para providenciar a substituição do 

material, a partir da comunicação oficial feita pela Coordenação. 

§ 9º - Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Quando do fornecimento do objeto deste contrato, o mesmo deverá ser fornecido nas 

quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à 

Contratada o valor total de R$ _____________ (______________________), sendo a 

mesma vencedora do (s) ITENS conforme descrito abaixo:  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
 

QTD 

R$ UNT 

 

R$ TOTAL 

 

1      

    R$ GERAL  

 

§ 1º – Para pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data 

da liberação da nota fiscal pelo setor competente e estarem devidamente rubricadas pelo 

encarregado designado pela secretaria. 

 

§ 2º O pagamento à Contratada, será feito por meio de transferência bancária, mediante a 

apresentação de Fatura (nota fiscal) e Recibo. Para a transferência bancária a licitante deverá 

apresentar em sua proposta os dados de sua conta, tais como: (Banco/Agência/Conta 

Corrente). 

 

§ 3º - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.  

 

§ 4º O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do contratado, com vistas à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II, “d”, da Lei 

8.666/93, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos 

comprobatórios do reajuste solicitado. 

 

§ 5º O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado ou quando autorizado por lei, 

terá como índice de reajuste, a variação percentual do Índice Geral de Preços de Mercado 

(IGP-M). 

 

§ 6º Na hipótese de extinção do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), utilizar-se-á 

outro que vier substituí-lo. 



 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ 

02 PODER EXECUTIVO 

02 18 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 122 1009 2361 0000 Custeio das Ações Administrativas da Secretaria de Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 301 1010 2452 0000 Manutenção das Ações da Atenção Primária à Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 302 1011 2454 0000 
Manutenção das Ações de Saúde relacionadas à Atenção Especializada 
em Saúde 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 303 1012 2456 0000 Manutenção da Assistência Farmacêutica Ambulatorial e Hospitalar 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 304 1013 2462 0000 Ações de Vigilância Sanitária 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

  

10 305 1014 2463 0000 Manutenção da Vigilância Epidemiológica e Ambiental 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

 

  As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão 

efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, formalizadas previamente 

através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este contrato 

para todos os fins legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

  O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas 

constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela 

Contratada, além de:  

 

a) Acompanhar a execução do objeto deste Termo de Referência e efetivar a satisfação 

do crédito da contratada nos termos dispostos neste instrumento, no respectivo Edital e no 

Contrato; 



 

 

b) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 

contratada e que sejam pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência, do Edital ou 

do Contrato; 

c) Notificar por escrito a CONTRATADA, por qualquer irregularidade relacionada ao 

contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 

 

a) Realizar os fornecimentos em conformidade com o Contrato; 

b) Responder pelos danos e/ou prejuízos causados a Secretaria Municipal de Saúde de 

Gravatá ou a terceiros, por ocorrência de problemas em virtude da execução do Contrato, 

salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma da legislação 

vigente; 

c) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da 

mesma; 

d) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, de seu estabelecimento até o local 

determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento; 

e) Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

contratuais, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 

incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, bem como apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

f) Substituir, imediatamente, os produtos, quando exigidos pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

g) Comunicar à Secretaria, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a 

execução do Contrato, prestando os esclarecimentos pertinentes e providenciando a 

devida correção; 

h) Não transferir a outrem, o objeto do Contrato; 

i) Além de outros documentos que possam ser exigidos em Edital e/ou Contrato, os 

fornecedores dos produtos também deverão apresentar Declaração de que o produto 

fornecido será substituído, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde, caso o mesmo 

não esteja de acordo com exigências deste Termo, do Edital ou do Contrato; 

j) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde 

conste, no mínimo, o nome do produto, a marca, nº(s) do(s) lote(s), validade, quantidade 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, 

produto a produto, de modo a viabilizar a conferência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

  O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do 

disposto no art. 78 da Lei nº. 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 

 



 

 

I - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 

como variação de interesse, nos termos do art. 58, II, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não 

sendo permitida esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se 

observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 

 

II - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 

§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei 

nº. 8.666/93 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, 

ao pagamento dos materiais fornecidos e aceitos. 

 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e 

demais normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.    

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

               Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 

87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

              I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 

do valor do bem não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 

10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

             II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 

             III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, 

a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 

bem recusado ou do valor do serviço, por dia decorrido; 

 

             IV – Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no 

serviço prestado, entendendo-se como recusa a substituição do bem não efetivada nos cinco 

dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço 

rejeitado;  

 

             V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos 

incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 



 

 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa 

do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

§ 3º - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá 

cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido na Secretaria de Finanças do Município de 

Gravatá - PE , no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do 

Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia 

defesa: 

  

a) Advertência por escrito; 

b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município de Gravatá, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

c) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 

   Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do 

presente instrumento será efetuada em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 

de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do 

Fundo Municipal de Saúde de Gravatá a respectiva despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A Fiscalização da execução do (s) Contrato (s) que dela originar (em) ficará sob a 

responsabilidade de Maria Jaciane de Lima, Matricula 103068 designado pela autoridade 

competente, nos termos do Art. 67 da Lei. Nº 8.666/93, que deverá atestar o fornecimento, 

observando as cláusulas contratuais, sem o qual não serão permitidos quaisquer 

pagamentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da 

liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 

arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os 

valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março 

de 1964. 



 

 

 

A Contratada reconhece o direito do Fundo Municipal de Saúde de Gravatá de paralisar a 

qualquer tempo ou suspender o fornecimento, mediante o pagamento único e exclusivo dos 

produtos já entregues. 

 

A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Fundo Municipal 

de Saúde de Gravatá, ou a terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive acidentes, 

mortes, perdas ou destruições, isentando o Município de Gravatá, de todas e quaisquer 

reclamações pertinentes.  

 

A contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 

apresentada na licitação.  

 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de 

até 25% do objeto contratado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, devendo ser 

respeitado individualmente para cada item componente do contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

              Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Gravatá 

- PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do 

presente Contrato. 

 

  E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 

...............................(PE), ____/_____/ 2022 

 

 

 

__________________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

 

______________________________ 

.............................................................. 

CONTRATADA 

CNPJ Nº 

                                                                      

_________________________                                    _________________________ 

Testemunha 1                                                             Testemunha 2 

CPF n.º                                            CPF n.º     

ANEXO IV 

   

 



 

 

AO 

PREGOEIRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ - PE 

REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 016/2022 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 

 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO A TODAS AS CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

Declaramos sob as penas da lei que esta empresa é uma microempresa/empresa de 

pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos 

previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos 

plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data. 

 

 

_____________________________________________ 

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

   

AO 

PREGOEIRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ - PE 

REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 016/2022 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 

 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE QUE DENTRO DA  

EMPRESA NÃO EXISTE SERVIDOR MUNICIPAL DA  

PREFEITURA DE GRAVATÁ - PE 

 

 

 

Declaramos para os devidos fins de comprovação, que no quadro de funcionários desta 

empresa entre os dirigentes, gerentes, sócios detentores do capital social e responsáveis 

técnicos e demais cargos, não há nenhum servidor da Prefeitura de Gravatá – PE. 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data. 

 

 

_____________________________________________ 

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

   

AO 

PREGOEIRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ - PE 

REF.: PROCESSO LICITATORIO N° 016/2022 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 

 

 

 

 

 

MODELO DE DECRARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVINIENTE 

 

 

 

         inscrito no CNPJ 

nº  , por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)    , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº   e do CPF nº      

DECLARA, para fins do disposto no § 2º do artigo 32 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não está impedida de 

participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta. Não 

se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro 

fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação, 

ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data. 

 

 

_____________________________________________ 

(Carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 

 

 


